
Aprovada regulamentação da CCAI 
	 O presidente da 
CREDN e da Comissão 
Mista de Controle das 
Atividades de Inteligên-
cia (CCAI), do Congresso 
Nacional, Nelson Pellegri-
no (PT-BA), comemorou 
a aprovação do Projeto 
de Resolução que regu-
lamenta o funcionamento 

do órgão de controle ex-
terno da Inteligência. “Esta 
aprovação permitirá que 
a CCAI atue com maior 
regularidade e possa de 
fato fiscalizar e controlar 
as atividades de todos os 
órgãos do Sistema Brasi-
leiro de Inteligência (SIS-
BIN)”, afirmou o deputado.

	 Ele lamentou o 
atraso de 11 anos na re-
gulamentação da CCAI. 
O texto aprovado em no-
vembro, em sessão do 
Congresso Nacional é de 
autoria do deputado Luiz 
Carlos Hauly (PSDB-PR).
	 Com a regula-
mentação da CCAI, um 
grupo de doze parlamen-
tares, incluídos os líderes 
da Maioria e da Minoria 
mais os presidentes das 
comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa 
Nacional das duas Ca-
sas, poderão acompa-
nhar toda e qualquer ati-
vidade de inteligência e 
contrainteligência, aces-
sar relatórios e visitar as 
instalações dos órgãos 
integrantes do SISBIN.

Propriedade intelectual poderá 
garantir financiamentos na Defesa
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	 Os direitos de 
propriedade intelectual 
poderão servir de ga-
rantia para o acesso de 
Empresas Estratégicas 
de Defesa aos progra-
mas de financiamento 
previstos em lei. É o que 
pretende projeto de lei 
da deputada Perpétua 
Almeida (PCdoB-AC), 
presidente da Subco-
missão Permanente dos 
Projetos Estratégicos 
das Forças Armadas, 
aprovado pela CREDN 
na quarta-feira, 11.

	 A deputada ex-
plicou que há décadas 
inúmeras empresas per-
sistem no fortalecimento 
de uma cadeia produtiva 
nacional, investindo em 
tecnologia própria e ca-
pacitando a criatividade 
de técnicos nacionais.
	 “Entretanto, dian-
te das crises econômicas 
conjunturais e o arrefeci-
mento do mercado consu-
midor, o acúmulo de capital 
financeiro e/ou industrial 
das empresas de defe-
sa ficaram distantes das 

exigências de garantias 
necessárias ao acesso de 
financiamentos”, afirmou.

Perpétua Almeida defende 
financiamento para 
projetos de Defesa
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Congresso e Forças Armadas: aliança em defesa do Brasil
Toda a sociedade ganha com os investimentos militares, já que as pesquisas no setor também têm aplicação civil. Con-
gresso precisa atuar como formulador de políticas para as Forças Armadas, papel hoje monopolizado pelo Executivo.

Leonardo Gadelha
   
	 O ano de 2014, em 
que as Forças Armadas do 
Brasil deveriam estar exul-
tantes pelos 70 anos da in-
cursão vitoriosa na Segunda 
Guerra Mundial, será o ano 
em que Exército, Marinha 
e Aeronáutica irão amargar 
nas suas contas um défi-
cit de R$ 13,6 bilhões. Isso 
para “fazer o mínimo ne-
cessário”, como afirmaram 
no Congresso Nacional os 
representantes máximos 
das três forças, em audiên-
cia neste mês de novembro.
	 O Brasil é atualmen-
te a sétima maior economia 
do mundo, possui o quinto 
maior território e também a 
quinta maior população. No 
entanto, ocupa apenas a 
11ª colocação no ranking de 
gastos militares entre paí-
ses de todos os continentes, 
e pode passar ao 12º posto 
em 2014, quando realizare-
mos a Copa do Mundo de 
Futebol. A garantia de se-
gurança para a realização 
de grandes eventos que 
estão por vir, diga-se, mul-
tiplica a necessidade de in-
vestir nas Forças Armadas.
	 E como o Congres-
so Nacional, palco dessa 
manifestação justa dos mi-
litares, pode atuar como 
aliado das Três Forças? De-
fendo um papel mais proe-
minente do Congresso, que 
hoje possui apenas um pa-
pel consultivo, resumindo-
-se a deliberar no que diz 
respeito ao orçamento, po-
dendo reforçar o caixa das 
nossas Forças. É um papel 
secundário. Nós podería-
mos seguir o exemplo do 
Congresso norte-americano 
e de outras nações, de ter 

um papel mais forte, influen-
te e decisivo na formulação 
das políticas de defesa.
	 Tem de se mudar 
a legislação. Hoje, essas 
competências são todas 
do Executivo, e existe uma 
série de modelos internacio-
nais para se mirar, em que 
o Parlamento ocupa posi-
ção determinante. Os ga-
nhos serão revertidos para 
toda a sociedade brasileira.
	 Observamos clara-

mente que as nações de-
senvolvidas possuem uma 
indústria de defesa muito 
forte, pois ela gera ganhos 
econômicos. Toda a pesqui-
sa feita para a área militar 
costuma ter aplicação dual. 
Ou seja, a posterior aplica-
ção civil dessas pesquisas 
se transforma em patente 
para as grandes empresas 
e gera riquezas. Portanto, o 
investimento na área militar 
se reverte em ganhos para 
a população como um todo.

Hora de investir
	 Nos últimos anos, 
o Brasil se inseriu no círcu-
lo das maiores potências 
do mundo, condição que 
demanda grandes respon-
sabilidades. Uma delas é a 

de proteger as suas rique-
zas; outra, a de promover a 
estabilização na região que 
lidera. O Brasil é natural-
mente um líder na América 
Latina, posição ainda mais 
evidente na América do Sul, 
e passa a ser responsável 
pela estabilidade da região, 
sobretudo quando nações 
andinas travam um embate 
político-ideológico que pre-
cipitou uma corrida arma-
mentista em anos recentes.
	

	 Como passou a de-
sempenhar um protagonis-
mo mundial inédito, o País 
se tornou alvo de espiona-
gem conduzida por agências 
de inteligência norte-ame-
ricanas. Nivelou-se, como 
espionado, a potências do 
calibre de Alemanha, Fran-
ça, China e Itália. O País 
tem muitas riquezas a pre-
servar, das quais podemos 
destacar uma imensa reser-
va de petróleo, encontrada 
na camada do pré-sal, bem 
como outras reservas mi-
nerais de igual importância.
	 Existe uma expec-
tativa, baseada em estu-
dos, de que haja inúme-
ras riquezas sob o solo da 
Amazônia, como também 
há um potencial biológico 

incrível, já que abrigamos 
a maior biodiversidade do 
planeta. Sabemos que hoje 
o Brasil é alvo das principais 
multinacionais de nações 
desenvolvidas, como a in-
dústria farmacêutica, que 
estão de olho no nosso ma-
terial genético e biológico.
	 Portanto, em fun-
ção dessas riquezas, tanto 
das já comprovadas quanto 
as que ainda se supõem, e 
em função do seu papel de 
líder regional, o Brasil pre-
cisa aumentar em quanti-
dade e em qualidade seus 
equipamentos de defesas 
militares. A situação não te-
ria tanta gravidade se nós 
tivéssemos, ao longo das 
décadas, investido continu-
amente. Mas nós não o fize-
mos. Nossos equipamentos 
estão obsoletos e escassos, 
tornando urgente o reapare-
lhamento das três Forças.
	 Como bem defini-
ram os comandantes da 
Marinha, Exército e Aero-
náutica, falta ao Brasil en-
xergar a Defesa como prio-
ridade. Os benefícios dos 
investimentos militares são 
conhecidos e imprescindí-
veis. O Congresso Nacional 
precisa sair da passividade 
e assumir responsabilida-
des no setor, fomentando 
com urgência leis que o 
transforme em um poderoso 
aliado das Forças Armadas.

Leonardo Gadelha, deputado 
federal pelo PSC-PB, é mestre 
em Gestão pela Universidade de 
Brasília, foi deputado estadual e 
secretário de Infraestrutura da 
Paraíba. É vice-líder do PSC na 
Câmara dos Deputados, membro 
das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Cidadania e de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, bem como do Grupo 
de Trabalho da Reforma Política.

Leonardo Gadelha quer Congresso e Forças Armadas 
trabalhando pelo Brasil 
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	 Na quinta-feira, 12, o Plenário 
da Câmara dos Deputados aprovou por 
unanimidade, o texto do acordo firmado 
com a França para fortalecer o com-
bate aos garimpos ilegais de ouro na 
região fronteiriça da Guiana Francesa 
com o estado do Amapá. Para o presi-
dente da CREDN, Nelson Pellegrino, 
“a aprovação abre caminho para ou-
tros acordos, sobretudo neste momen-
to em que recebemos a visita do presi-
dente da França, François Hollande”.
	 O acordo prevê o confisco e 
destruição de bens utilizados na extra-
ção clandestina de ouro em uma faixa 
de 150 quilômetros de cada lado da 
fronteira. Com o acordo, medidas efe-

tivas de combate a extração ilegal e o 
comércio de ouro não transformado, es-
pecialmente a venda e a revenda serão 
implementadas”, explicou Pellegrino.
	 Para o deputado Hugo Napo-
leão (PSD-PI), relator na CREDN, o 
acordo não introduz elementos novos na 
legislação brasileira, mas reforça os que 
já existem para lidar com os problemas 
da região. “A ocorrência de conflitos re-
correntes entre brasileiros e autoridades 
policiais francesas na região de fronteira, 
envolvendo atividades de exploração ile-
gal de ouro, demonstra a urgência de se 
estabelecer um mecanismo para a ação 
coordenada e cooperativa entre autori-
dades brasileiras e francesas”, afirmou.

Aprovado acordo com a França para o combate a garimpos ilegais

Hugo Napoleão destaca importância 
do acordo Brasil-França
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CREDN realizará missão          
parlamentar ao Irã em fevereiro
	 A CREDN aprovou 
na quarta-feira, 11, requeri-
mento do deputado Nelson 
Pellegrino (PT-BA), para o 
envio de missão parlamen-
tar ao Irã a ser realizada 
entre 13 e 23 de fevereiro 
de 2014. “A recente suspen-
são de sanções econômicas 
contra o Irã, especialmente 
com o fim da retenção de 
recursos do país em bancos 
estrangeiros, permitirá ao 
país ampliar o seu comércio 
internacional e o Brasil pode 
ganhar muito com essa par-
ceria”, destacou Pellegrino.
 	 “É extremamente 
oportuna essa aproximação. 
O Irã vem dando demonstra-
ções claras de interesse em 
dialogar com o Ocidente e o 
recente acordo em relação 
ao seu programa nuclear 
chega com um atraso de três 
anos”, explicou Pellegrino.
	 Em novembro, a 
CREDN aprovou texto do 
acordo firmado pelo Brasil 
com o Irã em 2009, para a 
isenção de vistos de pes-
soal diplomático, com pare-
cer favorável do deputado 

Devanir Ribeiro (PT-SP).
	 Para Ribeiro, “o po-
tencial para o adensamento 
das relações econômicas 
e comerciais é imenso, 
dada à óbvia complemen-
tariedade das economias 
de Brasil e Irã e aos inte-
resses conjuntos. Esse po-
tencial apenas começa a 
ser explorado, com resulta-
dos já muito promissores”, 
explicou o deputado que 
também pretende organi-
zar uma missão empresa-
rial da Fiesp para Teerã.
	 O deputado Cláu-
dio Cajado (DEM-BA) que 
esteve em Teerã recente-
mente, destacou que “nós 
precisamos confiar no Irã 
e isso não será benéfico 
apenas para o Brasil, mas 
para o mundo todo. Antes 
do acordo alcançado com 
o Ocidente sobre o seu pro-
grama nuclear, o Irã já rece-
bia duas mil visitas anuais 
da Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA)”. 
A missão deverá estender-
-se a outros países da Ásia 
Central e Europa Oriental.

POLÍTICA EXTERNA

Exemplo de Mandela é tema 
de discussão na CREDN

	 “O ser humano mais completo que o mun-
do já viu foi capaz de produzir, mesmo após a 
sua morte, a aproximação entre os Estados Uni-
dos e Cuba expressada no cumprimento entre os 
presidentes Barack Obama e Raul Castro”, afir-
mou o deputado Nelson Pellegrino, presidente da 
CREDN na quarta-feira, 11, ao colocar em vota-
ção voto de pesar pela morte do líder sul-africano.
	

	 O exemplo de Nelson Mandela e seu legado 
como estadista que semeou a conciliação e o en-
tendimento dominou os debates com a aprovação 
do requerimento apresentado por Leonardo Gade-
lha (PSC-PB) e subscrito por praticamente todos os 
membros do colegiado. A CREDN já havia, por meio 
de nota, expressado o pesar pelo falecimento de Ma-
diba, como ele era conhecido, no dia 5 de dezembro.

Barack Obama troca um aperto de mão com Raúl Castro 
durante a homenagem a Mandela, em Johannesburgo
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ABIN e GSI negam existência de agente duplo a serviço dos EUA
	 O ministro-chefe do 
Gabinete de Segurança Ins-
titucional (GSI), general José 
Elito Siqueira, e o diretor-ge-
ral da Agência Brasileira de 
Inteligência (ABIN), Wilson 
Roberto Trezza, negaram 
a existência de um agente 
duplo a serviço dos Estados 
Unidos dentro da ABIN e de 
irregularidades em opera-
ções de contrainteligência 
por parte daquele órgão. Os 
dois e o chefe do Departa-
mento de Segurança da In-
formação e Comunicações 
do GSI, Raphael Mandarino 
Júnior, participaram na quar-
ta-feira, 20 de novembro, de 
audiência pública da CCAI, 
do Congresso Nacional.

	 O presidente da 
CCAI, Nelson Pellegrino

 (PT-BA), lamentou o vaza-
mento das informações, al-

gumas com fatos ocorridos 
há dez anos, e as tentativas 
de vincular as denúncias pu-
blicadas pelos jornais Folha 
de São Paulo e O Estado 
de São Paulo, com as ope-
rações de espionagem rea-
lizadas pela NSA dos Esta-
dos Unidos contra o Brasil.
	 De acordo com 
Pellegrino, “uma coisa não 
guarda relação com a outra. 
O Brasil não montou e não 
realizou operações de espio-
nagem no exterior. As ope-
rações de contrainteligência 
no Brasil foram realizadas 
de acordo com a legislação 
e contra alvos que pode-
riam colocar a nossa segu-
rança nacional em risco”.

Nelson Pellegrino preside sessão da CCAI regulamentada 
após 11 anos 

Encontro promove cooperação 
com a África e a Diáspora Africana
	 O Encontro África e a Diás-
pora Africana: Oportunidades para 
o Desenvolvimento do Continente 
(EADA), realizado em novembro, pro-
moveu a interação entre parlamenta-
res, diplomatas, acadêmicos, empre-
sários e artistas, por meio de debates 
e da troca de experiências sobre polí-
ticas públicas, além de abrir espaços 
para empreendimentos internacionais 
capazes de contribuir para o desen-
volvimento da África. Participaram do 
evento representantes de 15 países.
	 O EADA foi promovido pela 
CREDN em parceria com a Frente 

Parlamentar Mista pela Igualdade Ra-
cial e em Defesa dos Quilombolas, a 
Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da 
República, o Ministério das Relações 
Exteriores e a Fundação Cultural Pal-
mares, ligada ao Ministério da Cultura.
	 Representando a CREDN 
e a Frente Parlamentar da Igualda-
de Racial e Combate ao Racismo, 
participaram as deputadas Benedita 
da Silva (PT-RJ), Janete Rocha Pie-
tá (PT-SP), e os deputados Márcio 
Marinho (PRB-BA), Amaury Teixei-
ra (PT-BA) e Luiz Alberto (PT-BA).

Fo
to

: L
uc

io
 B

er
na

rd
o 

Jr
.

Fo
to

: G
us

ta
vo

 L
im

a 
C

D

Luiz Alberto comemora resultados do encontro da Diáspora Africana

	 Entre os dias 26 de 
outubro e 2 de novembro, 
os deputados Nelson Pelle-
grino (PT-BA), Perpétua Al-
meida (PCdoB-AC), Hugo 
Napoleão (PSD-PI) e Carlos 
Zarattini (PT-SP), realiza-
ram missão oficial à França 
para visitas técnicas a empre-
sas integrantes do programa 
PROSUB de submarinos e à 
indústria naval daquele país.
	 A missão, segundo 
Nelson Pellegrino, “inseriu-se 
na chamada aliança estraté-
gica Brasil-França no campo 
da Defesa, consolidada em 
dezembro de 2008, por meio 
da assinatura de um acordo 
bilateral de cooperação tec-
nológica na área de submari-
nos, da qual uma parte está 
sendo implantada na França, 
com a participação de técni-
cos e engenheiros brasileiros”.

CREDN envia missão à 
França para conhecer 
detalhes do PROSUB
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CREDN discute MERCOSUL e o futuro da integração regional
	 O momento político e eco-
nômico do MERCOSUL e o futuro 
da integração regional foram te-
mas de debate na quarta-feira, 20 
de novembro, em audiência pública 
realizada pela CREDN. Por reque-
rimento do deputado Nelson Pelle-
grino (PT-BA), os embaixadores An-
tônio Simões, Subsecretário-Geral 
de América do Sul, Central e Caribe 
do Ministério das Relações Exterio-
res; Rubens Barbosa, da Federação 
das Indústrias de São Paulo (Fiesp); 
e Samuel Pinheiro Guimarães, ex-
-Secretário-Geral do Itamaraty, tro-
caram impressões e percepções 

diferentes acerca desse processo.
	 Segundo Pellegrino, “foi um 
debate de alto nível, pois saiu das 
questões meramente ideológicas e 
focou nos temas concretos dos inte-
resses do Brasil e da integração re-
gional. O Brasil precisa da inserção 
internacional a partir de acordos que 
atendam aos seus interesses de de-
senvolvimento interno e regional”.
	 Na avaliação do embaixador 
Antônio Simões, o Mercosul passa por 
um “momento de dinamismo” e não 
de decadência. “O importante é traba-
lhar pela integração, não para marcar 
as diferenças. O que nós queremos é 

uma América do Sul forte. A ideia de 
que o Mercosul é um acordo incomple-
to e com muitas exceções é um mito”.
	 Já o presidente do Conse-
lho Superior de Comércio Exterior 
da Fiesp, Rubens Barbosa, lamen-
tou a opção brasileira e revelou que 
essa política afeta, por exemplo, as 
relações com os Estados Unidos. 
“Saímos de um superávit de US$ 4 
bilhões para um déficit de US$ 11 
bilhões. Estamos em meio a um pro-
cesso de desintegração e insegu-
rança. O Brasil está a reboque dos 
acontecimentos, e precisa assumir 
um papel de liderança”, advertiu.

MERCOSUL

CREDN promove debate acerca do MERCOSUL 
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MDIC nega problemas entre 
Brasil e sócios do MERCOSUL
	 As relações entre 
o Brasil e os demais sócios 
do MERCOSUL não enfren-
tam problemas, mas barrei-
ras que são consideradas 
pelo governo como normais. 
Foi o que afirmou o Secre-
tário de Comércio Exterior 
do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio 
Exterior, Daniel Godinho, em 
audiência pública realiza-
da na quarta-feira, 13, pela 
CREDN. A audiência pública 
foi requerida pela deputada 

Jaqueline Roriz (PMN-DF).
	 Godinho destacou 
que os países do MERCO-
SUL respondem por 20% 
das exportações brasilei-
ras que cresceram 300% 
na última década. Também 
afirmou que as relações co-
merciais com a Argentina 
crescem num ritmo de 10% 
ao ano – o país é o terceiro 
parceiro comercial do Brasil 
– e a Venezuela é respon-
sável pelo terceiro maior su-
perávit comercial brasileiro. 

	 A Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional aprovou na quarta-feira, 
6, parecer do deputado Nelson Pellegrino (PT-
-BA) ao texto do Protocolo de Montevidéu so-
bre Compromisso com a Democracia no MER-
COSUL, também conhecido como Ushuaia 
II, assinado em 19 de dezembro de 2011.
	 O Protocolo de Montevidéu atualiza o 
Protocolo de Ushuaia assinado em 1998 e vigen-
te desde 2002, que estabelece medidas a serem 
tomadas pelos Estados signatários em caso de 
ruptura da ordem democrática. Ele aperfeiçoa os 
mecanismos de consulta entre os países e per-
mite sanções mais contundentes nos casos de 
ruptura ou ameaça de ruptura da democracia.

Aprovado Protocolo sobre Compromisso 
com a Democracia no MERCOSUL
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	 Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC), n° 263, de 
autoria do deputado Nelson Mar-
quezelli (PTB-SP), torna obriga-
tória a execução da programação 
orçamentária dos projetos e ati-
vidades do ministério da Defesa. 
	 De acordo com o parla-
mentar, a Defesa Nacional é prio-
ridade e não pode estar suscetível 
à descontinuidade e a cortes or-
çamentários. “As Forças Armadas 
brasileiras não podem e nem de-
vem ficar ao sabor da caneta do 
chefe do Poder Executivo e do mi-
nistro do Planejamento”, afirmou. 

	 Marquezelli cita que o 
Brasil gasta apenas 1,6% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) com a 
indústria da Defesa. “Um percen-
tual ridículo se comparado com 
nações em processo de desen-
volvimento como Chile e China”. 
	 O deputado explicou ainda 
que o total desembolsado em média 
do orçamento para o setor de De-
fesa não chega a 70% do aprovado 
pelo Congresso Nacional, situação 
que tem afetado negativamente as 
ações programadas pelas forças, 
razões pelas quais pede altera-
ção no dispositivo constitucional.

PEC torna obrigatório orçamento da Defesa

DEFESA NACIONAL

Marquezelli apresenta PEC para garantir recursos 
para as Forças Armadas
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apenas permaneça na Antárti-
ca como participe, diretamente, 
das decisões sobre o seu futuro”.
	 As obras de construção da 
nova Estação custarão R$ 100 mi-
lhões e a mesma será dotada de mo-
dernos instrumentos de pesquisas que 
facilitarão os projetos desenvolvidos 

pelos cientistas. Com mais de 4.500 
m², 18 laboratórios e alojamentos para 
64 pessoas, a Estação Comandan-
te Ferraz está localizada na ilha Rei 
Jorge e será inaugurada em 2015.
	 O deputado explicou que en-
tre dezembro deste ano e janeiro de 
2014, será feito o levantamento ge-
otécnico do solo, onde ficará a uni-
dade de pesquisas. A perspectiva é 
que a pedra fundamental seja lança-
da em março do ano que vem, dan-
do início à instalação das fundações.
	 A região antártica compre-
ende 14 milhões de km², aproxima-
damente 10% da superfície terrestre 
e guarda 70% a 80% da água doce 
do mundo além de ser detentora de 
incalculáveis recursos minerais e 
energéticos, incluindo petróleo e gás.
                O Brasil aderiu ao Tratado Antárti-
co em 1975 e em 1982 criou o Progra-
ma Antártico Brasileiro (PROANTAR).

Pellegrino destaca importância estratégica da Estação Antártica Brasileira
	 Em visita à Estação Antártica 
brasileira, o deputado Nelson Pellegri-
no, presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional, 
destacou a importância estratégica de 
o Brasil participar dos projetos de pes-
quisa naquele continente. Segundo 
ele, “é fundamental que o Brasil não 
	

Pellegrino visitou 
a Base Brasileira 

Comandante Ferraz, 
na Antártica. Presi-

dente da CREDN, ele 
conheceu o projeto 
de reconstrução do 
módulo, que recebe 

diversas missões cien-
tíficas de pesquisado-

res brasileiros, prin-
cipalmente na área de 

meio ambiente. Fo
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